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S1­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13767.720089/2013­37 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1001­000.067  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma Ordinária 
Data  4 de julho de 2018 
Assunto  INDEFERIMENTO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 
Recorrente  PISU PRODUTORES INTEGRADOS DE SUÍNOS LTDA. ­ ME 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento  do  recurso  em  diligência  à  unidade  de  origem  especifique,  claramente  que,  em 
31/01/2013,  os  débitos,  indicados  na  Termo  de  Indeferimento,  estavam  com  a  exigibilidade 
suspensa (ou não) e, quanto ao PAEX,  identificar a  irregularidade verificada e se  foi  sanada, 
em 31/01/2013. 

(assinado digitalmente) 

Lizandro Rodrigues de Sousa ­Presidente 

(assinado digitalmente) 

José Roberto Adelino da Silva ­ Relator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, 
Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa (presidente) e José Roberto 
Adelino da Silva.

Relatório 

Trata­se Recurso Voluntário contra o acórdão, número 04­33.622 da 2ª Turma 
da  DRJ/CGE,  o  qual  indeferiu  a  Manifestação  de  Inconformidade  contra  Termo  de 
Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, face à existência de débito, sem exigibilidade 
suspensa, consoante o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

A ora recorrente apresentou uma impugnação ao referido termo. cuja decisão da 
DRJ foi contrária à manifestação de inconformidade, a qual reproduzido o voto: 
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  13767.720089/2013-37  1001-000.067 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução Turma Extraordinária / 1ª Turma Ordinária 04/07/2018 INDEFERIMENTO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL PISU PRODUTORES INTEGRADOS DE SUÍNOS LTDA. - ME FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 10010000672018CARF1001RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à unidade de origem especifique, claramente que, em 31/01/2013, os débitos, indicados na Termo de Indeferimento, estavam com a exigibilidade suspensa (ou não) e, quanto ao PAEX, identificar a irregularidade verificada e se foi sanada, em 31/01/2013.
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa -Presidente
 (assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa (presidente) e José Roberto Adelino da Silva.  Relatório
 Trata-se Recurso Voluntário contra o acórdão, número 04-33.622 da 2ª Turma da DRJ/CGE, o qual indeferiu a Manifestação de Inconformidade contra Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, face à existência de débito, sem exigibilidade suspensa, consoante o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
 A ora recorrente apresentou uma impugnação ao referido termo. cuja decisão da DRJ foi contrária à manifestação de inconformidade, a qual reproduzido o voto:
 Voto A manifestação de inconformidade é tempestiva e dela conheço.
 A interessada argumentou que os débitos ensejadores de sua exclusão do Simples haviam sido regularizados. Mas não trouxe a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, o que comprovaria sua regularidade fiscal. A tentativa de obtê-la por meio da internet no sítio da Receita Federal não surtiu efeito, vez que ali foi certificado que as informações disponíveis são insuficientes para sua emissão, remetendo para consulta à sua situação fiscal, indicativa da existência de pendências.
 Conclusão.
 Em face do exposto e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo improcedente a manifestação de inconformidade e mantenho o Termo de Indeferimento de Opção ao Simples Nacional, por seus próprios fundamentos.
 VOTO
 Conselheiro José Roberto Adelino da Silva - Relator 
 Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário, tempestivo, que apresenta os pressupostos de admissibilidade e, portanto, dele eu conheço.
 No seu recurso, a recorrente alega que:
  
 A recorrente apresentou cópia de todos os recolhimentos efetuados. No entanto, não conseguiu emitir a Certidão Conjunta, o que, a meu ver, em si, não impede a opção pelo simples. 
 Diante das afirmações contidas e documentos apresentados, o julgamento foi convertido em diligência a unidade de origem para confirmar a existência de débitos com exigibilidade não suspensa, nos termos do art. 17, inciso V,d a LC 123/2006, cujo despacho reproduzo a seguir:
 DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO Em atendimento a resolução de fls.69/74, informo que não existem débitos com exigibilidade não suspensa em nome do Contribuinte, conforme relatório de situação fiscal de fls.76/78. Desta forma, retorno os autos para prosseguimento.
 Entretanto, o resultado da diligência não foi suficiente para que este conselheiro possa concluir seu voto. Portanto, proponho converter o julgamento em nova diligência para que a unidade de origem especifique, claramente que, em 31/01/2013, os débitos, indicados no Termo de Indeferimento, estavam com a exigibilidade suspensa (ou não) e, quanto ao PAEX, identificar a irregularidade verificada e se foi sanada. 
 As irregularidades apontadas no Termo de Indeferimento, 31/01/2013, foram as seguintes:
 
 Quanto ao PAEX (o TI não foi claro quanto a irregularidade ocorrida nos parcelamentos) , informar:
 qual a irregularidade verificada; e
 se e como foi sanada a irregularidade de recolhimentos.
 É como voto.
  (assinado digitalmente)
 Jose Roberto Adelino da Silva
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Voto A manifestação de inconformidade é tempestiva e dela conheço. 

A interessada argumentou que os débitos ensejadores de sua exclusão 
do  Simples  haviam  sido  regularizados.  Mas  não  trouxe  a  Certidão 
Conjunta  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  débitos 
relativos  a  tributos  federais  e  à  dívida  ativa  da  União,  o  que 
comprovaria  sua  regularidade  fiscal. A  tentativa  de obtê­la  por meio 
da internet no sítio da Receita Federal não surtiu efeito, vez que ali foi 
certificado  que  as  informações  disponíveis  são  insuficientes  para  sua 
emissão,  remetendo para consulta à  sua situação  fiscal,  indicativa da 
existência de pendências. 

Conclusão. 

Em  face  do  exposto  e  considerando  tudo mais  que  dos  autos  consta, 
julgo  improcedente  a  manifestação  de  inconformidade  e  mantenho  o 
Termo  de  Indeferimento  de  Opção  ao  Simples  Nacional,  por  seus 
próprios fundamentos. 

VOTO 

Conselheiro José Roberto Adelino da Silva ­ Relator  

Inconformada,  a  recorrente  apresentou  o Recurso Voluntário,  tempestivo,  que 
apresenta os pressupostos de admissibilidade e, portanto, dele eu conheço. 

No seu recurso, a recorrente alega que: 
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A recorrente apresentou cópia de todos os recolhimentos efetuados. No entanto, 
não conseguiu emitir a Certidão Conjunta, o que, a meu ver, em si, não impede a opção pelo 
simples.  
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Diante  das  afirmações  contidas  e  documentos  apresentados,  o  julgamento  foi 
convertido  em  diligência  a  unidade  de  origem  para  confirmar  a  existência  de  débitos  com 
exigibilidade não suspensa, nos  termos do art. 17,  inciso V,d  a LC 123/2006, cujo despacho 
reproduzo a seguir: 

DESPACHO DE  ENCAMINHAMENTO  Em  atendimento  a  resolução 
de  fls.69/74,  informo  que  não  existem  débitos  com  exigibilidade  não 
suspensa  em  nome  do  Contribuinte,  conforme  relatório  de  situação 
fiscal de fls.76/78. Desta forma, retorno os autos para prosseguimento. 

Entretanto, o resultado da diligência não foi suficiente para que este conselheiro 
possa concluir  seu voto. Portanto, proponho converter o  julgamento em nova diligência para 
que a unidade de origem especifique, claramente que, em 31/01/2013, os débitos, indicados no 
Termo de Indeferimento, estavam com a exigibilidade suspensa (ou não) e, quanto ao PAEX, 
identificar a irregularidade verificada e se foi sanada.  

As irregularidades apontadas no Termo de Indeferimento, 31/01/2013, foram as 
seguintes: 

Quanto  ao  PAEX  (o  TI  não  foi  claro  quanto  a  irregularidade  ocorrida  nos 
parcelamentos) , informar: 

· qual a irregularidade verificada; e 

· se e como foi sanada a irregularidade de recolhimentos. 

É como voto. 

 (assinado digitalmente) 

Jose Roberto Adelino da Silva 
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